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VISITA AO HAITI DA DELEGAÇÃO DE REPRESENTANTES DO CONSELHO PERMANENTE – 9 A 11 DE SETEMBRO DE 2004

I.
INTRODUÇÃO


A Delegação de Representantes do Conselho Permanente da OEA visitou o Haiti de 9 a 11 de setembro de 2004.  O objetivo da visita foi transmitir uma clara mensagem política para promover “a plena restauração da democracia no Haiti”, reafirmar o apoio à Missão Especial da OEA e considerar os mandatos da Missão Especial à luz das atuais circunstâncias. A visita foi planejada em resposta a um convite oficial do Governo de Transição do Haiti.


A Delegação reuniu-se com líderes do Governo de Transição, bem como com uma ampla amostra representativa dos atores políticos e sociais do Haiti, entre eles ex-autoridades governamentais, organizações de direitos humanos, autoridades religiosas e representantes da sociedade civil.  Também foram mantidas reuniões com membros da comunidade internacional e do corpo diplomático.


As principais questões levantadas nas reuniões foram:  limitações no restabelecimento da autoridade do Estado em todo o país; a necessidade de implementar um programa de desarmamento em vista da crescente visibilidade de grupos armados, inclusive ex-militares; a necessidade de a Missão das Nações Unidas no Haiti (MINUSTAH) assumir uma função mais decisiva no acompanhamento da Polícia Nacional Haitiana; o próximo processo eleitoral e o compromisso da OEA de prestar apoio ao Conselho Eleitoral Provisório; preocupações relativas à aparente exclusão do Fanmi Lavalas da transição política; e a situação dos direitos humanos no país, inclusive a aparente imparcialidade na administração de justiça.

II.
RESUMO DAS POSIÇÕES DAS PRINCIPAIS PARTES INTERESSADAS


a)
Governo de Transição


– Presidente Interino

· O governo de transição pretende realizar eleições honestas, confiáveis e democráticas; para isso, precisa da ajuda da comunidade internacional.  O CEP deve preparar o calendário eleitoral com total independência.

· A insegurança é uma preocupação importante, incluindo a violência por parte de grupos armados difíceis de controlar.  A Polícia Nacional Haitiana (HNP) está mal equipada e seu contingente é insuficiente.  Os grupos armados ilegais têm até agora tirado vantagem da “passividade” demonstrada pela MINUSTAH. 

· O pagamento de pensões é uma reivindicação justa da parte dos ex-militares e o Governo está disposto a responder positivamente a esse pedido; no que diz respeito à reconstituição do exército, o Governo de Transição não tem um mandato para se pronunciar sobre essa questão.

· O Poder Executivo não intervém no Poder Judiciário.  Não existem detidos políticos no Haiti e não existe perseguição política; contra todos os indivíduos que se encontram detidos existem acusações.  O julgamento do assassinato de Izmery foi mal interpretado; era responsabilidade do processo estabelecer os fatos; o Governo de Transição não interveio nesse julgamento.


– Primeiro-Ministro

· O Governo de Transição está dedicado a apoiar o desenvolvimento dos direitos humanos e o seu respeito.  O resultado do processo de Izmery e as reações que desencadeou no estrangeiro têm importante significado cultural. No Haiti, quando uma pessoa é condenada à revelia, a lei não permite a abertura de um novo processo.  O primeiro julgamento de Izmery foi falho do ponto de vista técnico; o resultado (condenação dos réus) foi decidido antes da realização do julgamento e, portanto, a investigação feita pelo governo Aristide não foi séria.

· Entre os avanços alcançados nos últimos meses está a conclusão do CEP.  O PM lamenta o fato de que o Fanmi Lavalas não se tenha convencido a assumir o seu posto no conselho; todavia, o governo continua seus esforços de negociação com o FL para incorporar a sua participação no processo eleitoral.

· A proibição de deixar o país para os membros do FL vai contra a democracia e os direitos humanos.  Embora relembrando que medidas semelhantes foram tomadas no passado pelo ex-Presidente Aristide, o PM disse que esperava que a proibição fosse suspensa efetivamente em 30 de setembro (um comunicado oficial foi mais tarde divulgado confirmando essa declaração).

· As divisões dentro do CEP foram tratadas de maneira satisfatória e o conselho agora funciona normalmente, com a assistência das Nações Unidas, da OEA e da Organisation Internationale de la Francophonie.

· O Consensus de Transition Politique de 4 abril de 2004 é um avanço positivo.  O retiro político organizado em outubro em Oslo pelo Governo Norueguês foi importante na medida em que marcou a primeira vez em que o Fanmi Lavalas assinou uma declaração conjunta com outros partidos políticos.

· Um importante problema enfrentado pelo governo é o dos grupos armados, que deve ser tratado com uma atitude serena, sem preconceitos ideológicos. O governo assumiu um compromisso para o desarmamento, mas se trata de uma tarefa extremamente difícil e delicada que ele não pode empreender sozinho.  A ajuda da comunidade internacional é essencial. 


– Ministro da Justiça

· Existe a necessidade de reformar a legislação para se alcançar a independência efetiva do Judiciário em relação ao Executivo. Outro objetivo do Ministério é a reconstrução de mais da metade dos tribunais que foram destruídos em fevereiro e março de 2004.

· Relatórios de ONGs nacionais indicam que o número de violações de direitos humanos continua a diminuir a cada mês. 

· A detenção de Yvon Neptune: Ele foi acusado de participação em um massacre ocorrido em fevereiro último em St. Marc. A investigação deve continuar seu curso de acordo com a lei haitiana. O Senhor Neptune está detido em Port-au-Prince (e não em St. Marc) para sua própria segurança. A medida legal foi tomada em junho último pela defesa e está agora nas mãos do Supremo Tribunal, que decidirá se o caso deve continuar em St. Marc ou em algum outro lugar. Como a decisão está pendente, a investigação está suspensa.

· O Ministro solicitou à OEA apoio para a obtenção dos serviços de peritos internacionais para participarem de um estudo dos restos humanos encontrados em St. Marc; o Secretário-Geral Adjunto declarou que a OEA se mantinha cautelosa com relação à solicitação, que poderia ter o efeito de associar a organização a um processo com possíveis implicações políticas. 


– Ministro do Interior

· Entre as opções para o tratamento da questão dos ex-militares, duas estão sendo consideradas pelo Ministério do Interior:  (1) reintegrá-los como guardas de segurança aduaneira; e (2) inseri-los no Serviço de Proteção Civil para tarefas como construção de pontes, plantação de árvores, proteção de fronteiras, etc.  (Em ambos os casos, os candidatos serão considerados sob a condição de que não tenham estado envolvidos em atividades referentes a drogas ou a violações de direitos humanos; se estiver em posse de uma arma, o candidato precisará abrir mão dela.)  Dessa maneira, seria possível integrar até 200 pessoas por departamento até se atingir um total de 2.000 em todo o país.

· O Ministro deixou claro que os ex-militares suspensos ou demitidos antes de 1995 não seriam incluídos no novo censo de ex-militares que está sendo preparado por uma comissão ad hoc estabelecida no Ministério do Interior.


b)
Comunidade internacional

· O desarmamento é uma prioridade para a MINUSTAH.  O apoio popular aos ex-militares tem impedido a MINUSTAH de atuar com a energia esperada por certos setores.  Os grupos armados associados ao ex- Presidente Aristide também são motivo de preocupação.

· O processo eleitoral deve ser includente, e tanto as Nações Unidas como a OEA devem desempenhar um papel em apoio ao CEP.

· Existe a necessidade de avançar em direção a um diálogo direto com o povo do Haiti.  As experiências do passado devem ser levadas em conta a fim de dar a todos os haitianos a oportunidade de avançar rumo ao desenvolvimento.

· A comunidade internacional e o governo devem demonstrar que as coisas estão mudando.  Problemas antigos, como o tráfico de drogas e o contrabando, devem ser resolvidos.


c)
Partidos políticos


– Fanmi Lavalas
· O FL tem sido intencionalmente excluído do processo de transição e perseguido pelo governo interino.  O partido não considerará a participação no governo ou no CEP enquanto os prisioneiros políticos não forem libertados, a proibição de viagem contra os membros de seu partido não for suspensa e a perseguição política contra o FL não parar.

· O partido estaria disposto a se integrar ao processo e assinar um acordo com o Governo de Transição na presença das Nações Unidas e da OEA, se as mencionadas condições fossem atendidas.

· Ele está decepcionado com a comunidade internacional e questionou a decisão do Conselho Permanente de visitar o Haiti seis meses depois de o governo de transição ter começado a demonstrar práticas excludentes.

· O FL participou do Conselho Tripartite para evitar mais derramamento de sangue e caos, e também porque lhe tinha sido prometido pela OEA e pelas Nações Unidas que sua participação asseguraria o início de um processo de compartilhamento do poder para a reconstrução do país pelos meios delineados no Plano de Ação Prioritário da CARICOM.

· O Governo de Transição é antiFL e tem designado somente ativistas antiFL como Delegués, V-Delegués e para as comissões municipais em todo o país.

· O FL não pode organizar atividades fora de Port-au-Prince devido à contínua perseguição.  As autoridades do FL em todo o país estão vivendo escondidas ou estão internamente deslocadas.

· O alegados “tecnocratas” apolíticos do governo têm de fato fortes vínculos com partidos políticos.

· Desde fevereiro, o grupo armado da oposição RAMICOSM matou 19 membros do FL em St. Marc e queimou as casas de cerca de 40 outros.  Em Petit Goave, 10 membros do FL foram mortos e 72 casas queimadas por forças da ex-oposição.  Situações semelhantes existem em Artibonite e Central Plateau.  Os bairros pobres continuam a ser visados, tendo cinco membros do FL sido mortos em Cité Soleil no dia anterior.

· A imparcialidade na administração da justiça é flagrante:  os líderes do FL estão presos e os rebeldes permanecem livres de acusação.

· O Governo de Transição anuncia seu desejo de fazer eleições democráticas, mas permanece acumpliciado com antigos elementos rebeldes, aos quais tem permitido continuar armados.

· Noventa e quatro por cento dos meios de comunicação do Haiti estão nas mãos de membros do Grupo de 184.  O Conselho Permanente da OEA precisa manter contato diretamente com o FL para ser informado.

· O envio de tropas para apoiar um governo repressivo torna a comunidade internacional cúmplice.


– Ex-Primeiro-Ministro Yvon Neptune

· O ex-Primeiro-Ministro falou sobre seu compromisso com uma transição pacífica, a despeito de perdas pessoais consideráveis e ameaças à sua segurança.  Estava profundamente convencido de que a comunidade internacional poderia fazer mais por sua segurança.

· Afirmou firmemente que as acusações contra ele eram infundadas e politicamente motivadas.  Negou categoricamente qualquer envolvimento no suposto massacre de St. Marc em fevereiro de 2004.

· Assinalou ainda que não se fez nenhuma investigação sobre as atividades do RAMISCOSM, o grupo anti-Lavalas que cometeu uma onda de crimes na área, ao passo que os grupos Lavalas foram alvo de acusações e perseguição.


– Convergence Democratique

· A Convergence considerou a visita do PC como muita positiva, ocorrendo em uma juntura muito delicada da transição política.

· A queda da “ditadura Aristide” abriu uma oportunidade política no sentido de que não há mais perseguição política nem “terrorismo do Estado” no Haiti.

· O MIF não fez o desarmamento adequado e a MINUSTAH não está abordando ativamente o problema.  O principal desafio é fazer o desarmamento para conseguir a estabilidade social.  Os seguidores armados do ex-Presidente Aristide, os ex-militares e um grupo de ex-agentes da PNH, especialmente os demitidos da Guarda Presidencial, são os três grupos principais a serem desarmados.

· O FL ficou completamente desorganizado após a saída de Aristide e recusou-se repetidamente a participar da CEP, afirmando agora que o partido foi excluído do processo.  O FL não tem uma estrutura político-partidária coerente, mas suas gangues armadas têm uma estrutura paralela.  Portanto, é preciso reforçar a PNH, que era corrupta e politicizada sob o FL.

· O governo provisório receber muito apoio político da comunidade internacional, mas até agora pouco se concretizou em termos de apoio econômico/financeiro.

· Urge restabelecer o regime de direito em todo o país e realizar eleições confiáveis.  Os partidos políticos não estão representados no governo provisório, mas apóiam os esforços do governo no sentido de organizar eleições.  Apóiam a inclusão política, conforme indicado no Projeto de Acordo Inicial promovido pela OEA.


d)
Grupos de direitos humanos

· Representantes de cinco das principais organizações de direitos humanos do Haiti descreveram a situação geral dos direitos humanos como crítica e preocupante.

· Os ativistas de direitos humanos estão sendo perseguidos pelo governo provisório após crítica pública do julgamento preparado apressadamente que levou ao indulto de Louis Jodel Chamblain, ex-líder do FRAPH, e de J. Jackson, da ex-FADH, no processo de Izmery.

· O governo não tomou nenhuma medida para combater a impunidade ou proteger os grupos de direitos humanos; não demonstrou disposição de prender os prisioneiros fugitivos anteriormente condenados.

· Reveste preocupação especial a situação de segurança, uma vez que bandos armados continuam a mover-se livremente sem controle e o governo provisório planeja integrar cerca de 1.000 ex-militares na polícia sem um esforço série de investigação.

· Sessenta por cento das violações de direitos humanos cometidas nos últimos três meses foram perpetradas por ex-militares com a cumplicidade do Estado. O governo provisório não demonstrou capacidade de administrar o Estado nem de exercer autoridade – levando ao caos e a um “conflito de autoridade”, no qual não é claro que está autorizado a fazer o quê.

· O deslocamento interno continua a causar preocupação em ambos os lados do espectro político.

· O ex-Primeiro-Ministro Neptune deveria responder a acusações de crimes cometidos pelo governo Lavalas, uma vez que foi Presidente do Conselho Superior da Política do Haiti.  Deve-se assegurar um processo justo e condições de detenção aceitáveis.

· O estupro acompanhando o crime comum tornou-se a norma em vários incidentes que triplicaram nos últimos três meses.


e)
Sociedade civil

· Atualmente, o papel do G-184 pode ser dividido em três aspectos principais:

· Acompanhar o processo eleitoral e apoiar sua independência;

· Apoiar a boa governança para um funcionamento adequado da administração pública (inclusive combate à corrupção);

· Empenhar-se no estabelecimento de uma plataforma de coesão social.

· A área de segurança continua a ser um problema central que deve ser abordado, uma vez que terá impacto sobre os programas sociais e econômicos do governo; a PNH precisa dispor dos meios adequados para cumprir suas tarefas.  Os grupos armados “de ambos os lados” são uma importante ameaça à estabilidade.

· Os indicadores econômicos continuam a cair e o país continua a enfrentar suas obrigações econômicas.  Não haverá recuperação econômica se não houver uma força sólida de segurança capaz de controlar aspectos como a alfândega, a fim de combater o contrabando e o tráfico de drogas.

· A CEP deveria dispor de fundos suficientes para organizar as eleições em três turnos (municipal, legislativo e presidencial).

III.
CONCLUSÃO

Durante toda a visita, a delegação enfatizou o apoio da OEA para a realização de eleições justas, livres e democráticas e para o fortalecimento da democracia no Haiti.  Os membros da delegação também mencionaram o fato de que a missão tinha natureza política, porém não-partidária e que estava apoiando iniciativas que levarão a uma democracia pluralista e transparente no Haiti, onde o diálogo e o respeito pelos direitos humanos são a norma.  Em nome da OEA, os membros da delegação também ressaltaram a necessidade de um firme compromisso por parte do governo provisório, a fim de assegurar o respeito pelos direitos humanos e a independência do judiciário. Outros elementos levantados pela delegação durante as reuniões incluíram a necessidade de assegurar uma norma governamental de inclusão política e a necessidade de estabelecer uma política clara de desarmamento.

[image: image2.wmf] 

 

CONSELHO PERMANENTE

 


Ao partir, a delegação realizou uma conferência de imprensa na qual o Presidente do Conselho Permanente leu uma declaração da delegação reafirmando sua “fé no Haiti e no povo haitiano, que demonstrou sua capacidade e otimismo em várias ocasiões”.  Essa declaração também ressaltou a convicção da delegação de que “o único meio de construir um futuro melhor é por meio de instituições democráticas que respeitem os direitos humanos e o pluralismo político num contexto da lei aplicável a todos de forma equânime.”  A delegação afirmou que sua posição a respeito dos processos judiciais contra cifras do regime anterior – tais como a do ex-Primeiro-Ministro Yvon Neptune – é a de que devem ser resolvidos pronta e imparcialmente.


A visita foi bem-sucedida no sentido de que a delegação pôde transmitir sua mensagem política aos principais atores governamentais, políticos, religiosos e da sociedade civil do país.  Todos os setores convidados responderam pronta e positivamente à solicitação de se reunirem com a delegação, apesar das condições climáticas inclementes.  De modo geral, a visita foi vista como uma mensagem muito positiva da OEA no sentido de mais assistência ao processo democrático no Haiti.  A conferência final de imprensa recebeu boa cobertura da mídia local.
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